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D.E. 

Publicado em 01/03/2016 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010818-81.2013.4.04.9999/SC 
RELATOR : Juiz Federal LUIZ ANTONIO BONAT 
APELANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
ADVOGADO : Procuradoria Regional da PFE-INSS 
APELADO : SANTINO BRAULINO LAURENTINO 
ADVOGADO : Ricardo Augusto Silveira 
REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA DA COMARCA 
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DIFERENÇAS SALARIAIS RECONHECIDAS EM 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA NÃO INTEGRADA PELO 
INSS. CONSECTÁRIOS. LEI 11.960/2009. 
1. O termo inicial dos efeitos financeiros da revisão da RMI, 

mediante a consideração de novos salários de contribuição, deve retroagir à data 
da concessão do benefício, tendo em vista que o deferimento representa o 
reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao patrimônio jurídico do 
segurado. Precedentes desta Corte. 

2. O êxito do segurado em reclamatória trabalhista, no que tange ao 
reconhecimento de diferenças salariais, atribui-lhe o direito de postular a revisão 
dos salários de contribuição componentes do período básico de cálculo do 
benefício, sendo irrelevante o fato de o INSS não ter integrado a lide trabalhista, 
destacadamente nos feitos em que realizada a devida instrução probatória. 

 3. Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a 
inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/2009, os juros moratórios devem ser equivalentes aos índices de 
juros aplicáveis à caderneta de poupança (STJ, REsp 1.270.439/PR, 1ª Seção, 
Relator Ministro Castro Meira, 26/06/2013). No que tange à correção 
monetária,  permanece a aplicação da  TR, como estabelecido naquela lei, 
e demais índices oficiais consagrados pela jurisprudência. 
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D.E. 

Publicado em 01/03/2016 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 5a. Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar parcial provimento ao apelo e à remessa oficial,  nos termos do 
relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado. 

Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2016. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Juiz Federal LUIZ ANTÔNIO BONAT, 
Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 
2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010.  A conferência 
da autenticidade do documento  está disponível no endereço eletrônico 
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do 
código verificador 8016359v3 e, se solicitado, do código CRC B57A285B . 
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010818-81.2013.4.04.9999/SC 
RELATOR : Juiz Federal LUIZ ANTONIO BONAT 
APELANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
ADVOGADO : Procuradoria Regional da PFE-INSS 
APELADO : SANTINO BRAULINO LAURENTINO 
ADVOGADO : Ricardo Augusto Silveira 
REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA DA COMARCA 
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Trata-se de apelo e remessa oficial em face de sentença que julgou  
procedente o pedido formulado em ação ordinária ajuizada por SANTINO 
BRAULINO LAURENTINO em face do INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, para o fim de condenar a autarquia a computar nos 
salários de contribuição do autor, as verbas salariais deferidas na Ação 
Trabalhista nº 675-95. Foi o INSS condenado ao pagamento das custas 
processuais pela metade e honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 
(quinhentos reais). 

 
Sustenta a autarquia, preliminarmente, a prescrição dos créditos 

vencidos antes do lustro que antecede o ajuizamento da presente demanda. 
Afirma a decadência do direito de revisar o benefício. Assevera a que não há nos 
autos qualquer documento que demonstre que a decisão da Justiça do Trabalho 
gerou diferenças e reflexos no caso específico da autora da presente ação. Refere 
ser indevida a revisão do benefício com base na reclamatória trabalhista. Sustenta 
a aplicabilidade dos critérios definidos pela 11960/09 ao cálculo da correção 
monetária do débito judicial. Por fim, requer o prequestionamento das 
disposições legais declinadas. 

Com contra-razões. 
É o relatório. 
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Assevera a recorrente que não há nos autos qualquer documento 
que demonstre que a decisão da Justiça do Trabalho gerou diferenças e reflexos 
no caso específico da autora da presente ação. Tenho, contudo, que a alegação 
não merece provimento. 

Com efeito, a recorrida é parte da Reclamatória Trabalhista 675/95, 
ajuizada contra a empregadora Indústria Cerâmica Imbituba - ICISA, perante a 
Vara do Trabalho de Imbituba/SC. A ação trabalhista, julgada em favor da 
recorrida, versou sobre o Dissídio Coletivo 02/91, 1152/93 e 1973/94. O 
sindicato autor da Reclamatória Trabalhista é substituto de todos os empregados 
que laboram para a empregadora ICISA, tendo acostado, para tanto, o rol de 
todos os integrantes da categoria. Ademais da leitura do acórdão do julgamento 
dos Recursos Ordinários, Voluntário e Adesivo é possível verificar que a decisão 
foi estendida a toda a categoria profissional, conforme faz ver o seguinte excerto 
(fls. 53): 

Dessa forma, dou provimento ao recurso para estender   a presente 
prestação jurisdicional a toda a categoria profissional representada pelo 
sindicato. 
 
Quanto a prescrição dos créditos vencidos antes do lustro que 

antecede o ajuizamento da presente demanda,  o recurso comporta provimento, 
afastando-se as parcelas anteriores a 25/05/2005. 

 
DECADÊNCIA 
 
A decadência, instituto do direito substantivo, no Direito Civil 

Brasileiro, é a extinção do próprio direito por não haver oportuno exercício no 
período fixado na legislação pertinente; ou seja, é a perda do direito em 
decorrência da inércia de seu titular no prazo previsto legalmente. 

Sobre o tema, cumpre referir que a Lei de Benefícios da 
Previdência Social (Lei nº 8.213, de 24/07/1991) sofreu alteração em seu art. 103 
pela Medida Provisória nº 1.523, de 28/06/1997(convertida na Lei nº 
9.528/1997), introduzindo o instituto da decadência no âmbito do direito 
previdenciário. A disciplina legal, então, fixou o prazo de dez anos para o 
exercício do direito de revisão do ato de concessão de todos os benefícios. 

Posteriormente, a Lei nº 9.711, de 20/11/1998, promoveu nova 
alteração no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, estabelecendo o prazo de cinco anos 
para a revisão em comento. 

Outra alteração legislativa promovida pela conversão da MP 138, 
de 20/11/2003, na Lei nº 10.839, de 05/02/2004, determinou a nova e vigente 
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redação do art. 103 da Lei nº 8.213/91, restabelecendo o prazo de dez anos, 
verbis: 

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito 
ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão 
de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. 
(...) 
Art. 103-A. O direito da Previdência Social de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus 
beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. 
§ 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decadencial 
contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. 
§ 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de 
autoridade administrativa que importe impugnação à validade do 
ato.(Redação dada pela Lei nº 10.839/04) 
 
 
Considerando que o aumento do prazo para dez anos ocorreu antes 

do decurso dos cinco anos previstos na legislação anterior, conclui-se que, neste 
lapso temporal, a decadência não atingiu nenhum benefício, estendendo-se o 
prazo já iniciado, apenas. 

Tomando por base a edição da MP nº 1.523-9, resta pacífico que, a 
partir de 28/06/1997 o prazo decadencial tem início no dia primeiro do mês 
subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou, no caso de 
indeferimento do pedido administrativo, do dia da ciência da decisão definitiva. 

Relativamente aos benefícios concedidos antes da referida medida 
provisória, isto é, concedidos até 27/06/1997, a jurisprudência tem sofrido 
variações significativas. Assim, o entendimento majoritário, até 2012, era no 
sentido de não se sujeitarem os benefícios concedidos antes da MP à nova regra. 

Essa a posição corrente na jurisprudência, como se depreende das 
ementas a seguir, emanadas dos colegiados especializados em Direito 
Previdenciário deste Tribunal, e consonantes com o entendimento firmado no 
Superior Tribunal de Justiça: 

 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. MVT. LEI Nº 6.708/79. 
INPC. 1. O prazo de decadência do direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão do benefício, previsto no 
art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91 - a partir da redação dada pela 
Medida Provisória n. 1.523-9, de 27-06-1997 e suas reedições 
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posteriores, convertida na Lei n. 9.528, de 10-12-1997, alterada pelas 
Medidas Provisórias n. 1.663-15, de 22-10-1998, convertida na Lei n. 
9.711, de 20-11-1998, e n. 138, de 19-11-2003, convertida na Lei n. 
10.839, de 05-02-2004 - somente é aplicável aos segurados que tiveram 
benefícios concedidos após a publicação da lei que o previu pela 
primeira vez, não podendo esta incidir sobre situações jurídicas já 
constituídas sob a vigência da legislação anterior. 2. Tendo em vista que 
o benefício da parte autora foi concedido antes da publicação da Medida 
Provisória n. 1.523-9, de 27-06-1997, posteriormente convertida na Lei 
n. 9.528/97, inexiste prazo decadencial para que aquela pleiteie a 
revisão da RMI do benefício. 3./5. - Omissis (TRF4, 6ª Turma, AC Nº 
5000934-88.2010.404.7107, Rel. Celso Kipper, unânime, 23/03/12) 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. Considerando-se a natureza material do prazo 
estabelecido no art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91 pela MP n.º 1.523-9, 
de 27.06.1997 (convertida na Lei n.º 9.528, de 10.12.1997), os benefícios 
concedidos na via administrativa anteriormente a 27.06.1997 não se 
sujeitam à decadência, admitindo revisão judicial a qualquer tempo. 
(TRF4, 5ª Turma, AC Nº 0018226-60.2012.404.9999, Rel. Rogério 
Favreto, unânime, DE 12/12/12) 
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. DECADÊNCIA. 
IRRETROATIVIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. 1. Merece suprimento o acórdão no ponto em 
que omisso, assentando-se que o prazo de decadência do direito ou ação 
do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão do 
benefício, previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91 - a partir da 
redação dada pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27-06-1997 e suas 
reedições posteriores, convertida na Lei n. 9.528, de 10-12-1997, 
alterada pelas Medidas Provisórias n. 1.663-15, de 22-10-1998, 
convertida na Lei n. 9.711, de 20-11-1998, e n. 138, de 19-11-2003, 
convertida na Lei n. 10.839, de 05-02-2004 - somente é aplicável aos 
segurados que tiveram benefícios concedidos após a publicação da 
Medida Provisória que o previu pela primeira vez, não podendo esta 
incidir sobre situações jurídicas já constituídas sob a vigência da 
legislação anterior. 2. / 8. - Omissis. (TRF4, 3ª Seção, ED em EI nº 
2007.71.00.002104-0, Rel. Celso Kipper, unânime, 21/10/11) 
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. INAPLICABILIDADE. LEI VIGENTE 
QUANDO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Omissis. 2. De 
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acordo com inúmeros precedentes desta Corte, o prazo decadencial 
previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 1.523/97, que 
resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas 
anteriormente. 3. É cediço nesta Corte o entendimento no sentido de que 
a renda mensal inicial dos proventos da aposentadoria deve ser 
calculada em conformidade com a legislação vigente ao tempo em que 
preenchidos todos os requisitos para a aposentação. 4. Agravo 
regimental ao qual se nega provimento.(STJ, 6ª Turma, AgRg no REsp 
nº 1.278.347/SC, Rel. Maria Thereza de Assis Moura, unânime, DJe 
01/10/12) 
 
Todavia, ao julgar os REsp nº 1.309.529 e nº 1.326.114, em regime 

de recurso repetitivo (REsp 1326114/SC, Rel. Herman Benjamin, 1ª Seção, DJE, 
03/05/13), o Superior Tribunal de Justiça modificou o entendimento que vinha 
sendo adotado pela maioria e decidiu que o prazo decadencial de dez anos é 
aplicável aos benefícios concedidos antes da MP nº 1.523/97, firmando posição 
no sentido de que o dies a quo é 28/06/1997, data da entrada em vigor da regra 
mencionada. 

O Egrégio Supremo Tribunal Federal, julgando Recurso 
Extraordinário, em regime de repercussão geral, pôs cabo à questão, confirmando 
que os benefícios concedidos anteriormente à MP 1.523-9/97 sujeitam-se 
também à decadência, por prazo decenal, a contar da edição da Medida 
Provisória (Recurso Extraordinário nº 626.489, Rel. Roberto Barroso, Tribunal 
Pleno, unânime, julgado em 16/10/2013). 

No julgamento acima referido, a Corte Constitucional analisou a 
questão, abordando dois aspectos controvertidos até então: 

a) a validade da própria instituição do prazo em comento e; 
b) a incidência da norma nos benefícios anteriormente concedidos. 
Em longo e minucioso arrazoado, o voto-condutor do julgado 

conclui pela inaplicabilidade do prazo ao próprio direito a benefícios, direito 
fundamental a ser exercido a qualquer tempo, respeitada a prescritibilidade das 
parcelas. Restringe, assim, a incidência do prazo decenal à pretensão de revisão 
do ato concessório do benefício, justificada a hipótese pela necessidade de 
manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário. 

Em item da Ementa lavrada na Suprema Corte encontram-se, 
claramente, as razões do entendimento firmado: 

 
" 2 - ... a instituição do prazo decadencial de dez anos para a revisão de 
benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança 
jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de 
equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário." 
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Assim, nos termos da exposição do Ministro Luis Roberto Barroso, 

a decadência atinge os critérios utilizados para definição da Renda Mensal 
Inicial. 

A hipótese em exame, contudo, guarda a peculiaridade de que o 
segurado objetiva computar, nos salários de contribuição, verbas deferidas em 
reclamatória trabalhista, que não foram analisadas por ocasião do requerimento 
administrativo de concessão de benefício de aposentadoria. 

Tal situação decorre do fato de que, em razão da resistência do 
empregador em reconhecer as diferenças salariais devidas, o segurado é obrigado 
à recorrer à Justiça Trabalhista para ver integrado ao seu patrimônio o valor exato 
de sua remuneração. 

Ao aplicar-se o entendimento acima referido, em razão do decurso 
do prazo de 10 anos entre o deferimento administrativo do benefício e o 
reconhecimento pela Justiça Trabalhista do direito postulado, o filiado acabaria 
por ser impedido de revisar o benefício, restando prejudicado mais uma vez. 

Ademais, pelo princípio da actio nata, enquanto não decidida a 
reclamatória trabalhista, a parte autora estaria impedida de postular a revisão do 
seu benefício. Assim, tenho que o prazo decenal do direito à revisão de benefício 
deferido antes de 27/06/1997, como o presente, deve ter como marco inicial, para 
sua contagem, a data do trânsito em julgado da reclamatória trabalhista. 

Por derradeiro, colaciono o julgado proferido pelo Ministro 
Humberto Martins, no Recurso Especial nº 1.425.641-SC: 

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
N. 8.213/91. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DO 
PRAZO DECADENCIAL. DATA DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
DE REVISÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. AÇÃO JUDICIAL 
PROPOSTA ANTES DO PRAZO DECENAL. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. DECISÃO 
Vistos. 
Cuida-se de recurso especial interposto por INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fundamento no artigo 105, inciso III, 
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
O julgado deu parcial provimento à remessa necessária e ao recurso de 
apelação do recorrente, nos termos da seguinte ementa (fls. 216/217, e-
STJ): 
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AÇÃO 
TRABALHISTA - RECONHECIMENTO DE PARCELAS SALARIAIS. 
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TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. O 
êxito do segurado em anterior reclamatória trabalhista, com relação ao 
reconhecimento de parcelas salariais, atribui-lhe o direito de postular a 
revisão dos salários-de-contribuição componentes do período de cálculo 
do beneficio, ainda que a Autarquia Previdenciária não tenha 
participado da relação processual. 2. O termo inicial das diferenças 
decorrentes da revisão da RMI do beneficio deve ser a DIB, eis que o 
segurado não pode ser penalizado em razão de o empregador não ter 
recolhido corretamente as contribuições previdenciárias, tampouco pelo 
fato de o INSS ter falhado na fiscalização da regularidade das exações. 
(...)" 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 233/237, e-STJ). 
No presente recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre 
pontos necessários ao deslinde da controvérsia. Aduz, no mérito, que o 
acórdão regional contrariou as disposições contidas no artigo 103, 
caput, da Lei n. 8.213/91. Sustenta,em síntese, que "embora inexistisse a 
previsão do prazo decadencial anteriormente a 28.06.1997, resta claro 
que a partir de 01.08.1997 (primeiro dia do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação, conforme estabelecido o art. 103 da 
Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela MP 138/2003, convertida na 
Lei nº 10.839/2004) teve início a contagem do prazo decadencial de 10 
anos quanto a todos os benefícios concedidos anteriormente a 
28.06.1997, vez que a tese de que os benefícios iniciados antes de 1997 
são revisáveis ad eternum fere os princípios da isonomia, da 
razoabilidade e da segurança jurídica. " (fl. 244, e-STJ). Alega, ainda, 
que "No caso concreto analisado nestes autos, o benefício da parte 
autora é anterior ao o advento da MP 1.523-9/1997e, portanto, o prazo 
decenal para pedir a sua revisão já havia se esgotado ao tempo do 
ajuizamento e o processo deve ser extinto com julgamento de mérito por 
esse fundamento." (fl. 245, e-STJ). 
Sem contrarrazões (fl. 257, e-STJ), sobreveio o juízo de admissibilidade 
positivo da instância de origem (fl. 285, e-STJ). 
É, no essencial, o relatório. 
Não merecem prosperar as alegações do recorrente. 
Inicialmente, não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. 
No mérito, maior sorte não assiste ao INSS. 
A Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada do dia 28/11/2012 
ao apreciar os Recursos Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos 
de relatoria do Min. Herman Benjamim, submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos, conforme art. 543-C do CPC, decidiu que a revisão, pelo 
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segurado, do ato de concessão dos benefícios concedidos antes da 
vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 
9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu termo a quo a partir 
do início da vigência da referida Medida Provisória, qual seja, 
27.6.1997. 
(...) 
Todavia, tal entendimento não se aplica à hipótese dos autos. Isso 
porque, in casu, o pedido de revisão decorreu do julgamento de ação 
trabalhista que julgou procedente a reclamatória interposta pelo autor. 
Referida ação judicial trabalhista somente transitou em julgado, 
conforme se extrai do acórdão recorrido, em 2006. Posteriormente, 
houve solicitação de revisão do valor do benefício na seara 
administrativa, que foi indeferida. 
O art. 103 da Lei n. 8.213/91 estabelece que o termo inicial do prazo 
decadencial se dará "a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo". Evidente que, no caso em tela, o dies a quo do prazo 
decadencial aplicável é o do indeferimento definitivo, na via 
administrativa, do pedido de revisão. Sendo assim, não decorridos dez 
anos entre o indeferimento do pedido de revisão pela autarquia federal e 
o ajuizamento da presente ação (6.11.2010), levando-se em conta que 
este somente foi possível após manifestação final da Justiça do Trabalho, 
forçoso é reconhecer a inexistência da alegada decadência. 
No mesmo sentido: REsp 1341000/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Dje 18.3.2013. 
Dessa forma, não merece reforma o acórdão recorrido, por está em 
conformidade com o atual entendimento desta Corte. 
Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego 
provimento ao recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se. 
Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2014. 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator 
 
Na hipótese em liça, a autora ajuizou a presente ação em 

25/05/2010, antes, portanto, do transcurso do prazo decenal, considerando que a 
o trânsito em julgado da sentença que reconheceu a anotação dos salários na 
CTPS é datado de 22/09/2006 (fls. 57). 

No que tange à questão de fundo, consoante a jurisprudência 
pacífica desta Corte, obtendo êxito o segurado em reclamatória trabalhista, no 
que pertine ao reconhecimento de diferenças salariais, que integrem os salários 
de contribuição, tem ele o direito de postular a revisão das  parcelas componentes 
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do período básico de cálculo do seu benefício, os quais, por conseqüência, 
acarretarão novo salário-de-benefício, sendo irrelevante o fato de o INSS não ter 
participado das lides junto à justiça laboral. 

 
Nesse sentido colaciono os seguintes precedentes: 
 
REVISÃO DA RMI. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. As verbas remuneratórias 
reconhecidas em reclamatória trabalhista devem ser integradas nos 
salários-de-contribuição do segurado, a teor do art. 28, I, da Lei nº 
8.212, de 1991, quando houver determinação de recolhimento das 
respectivas contribuições previdenciárias. (TRF4, AC 
2003.71.05.007861-0, Quinta Turma, Relator Rômulo Pizzolatti, D.E. 
19/05/2008) 
 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-
DE-CONTRIBUIÇÃO. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. ALTERAÇÃO SALARIAL. 1. O êxito 
do segurado em anterior reclamatória trabalhista, no que pertine ao 
reconhecimento de parcelas salariais, atribui-lhe o direito de postular a 
revisão dos salários-de-contribuição componentes do período de cálculo 
do benefício, ainda que a Autarquia Previdenciária não tenha 
participado da relação processual. Precedentes desta Corte. 2. Remessa 
Oficial improvida. (TRF4, REO 2007.71.00.011881-2, Quinta Turma, 
Relator Luiz Antonio Bonat, D.E. 02/06/2008) 
 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. SALÁRIOS-DE-
CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE PARCELAS SALARIAIS 
PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO. DANO MORAL. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA E EQUIVALENTE. 1. O segurado tem o 
direito de obter a revisão do seu benefício com base em parcelas 
salariais reconhecidas pela Justiça do Trabalho, não sendo necessária a 
participação do INSS na lide trabalhista, para fins de aproveitá-la como 
meio de prova na demanda previdenciária. 2. Não sendo evidentes os 
problemas psicológicos porventura advindos da subtração de parcela do 
benefício mensalmente percebido, não se pode, na falta de prova de que 
o dano moral vindicado efetivamente se fez sentir, arbitrar qualquer 
indenização a esse título. 3. Sucumbente a parte autora no que tange ao 
pedido de danos morais, cabe a readequação da verba honorária, que 
deverá ser recíproca, equivalente e compensável entre os litigantes, 
independentemente da Justiça Gratuita. (TRF4, AC 2006.71.00.003564-
1, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, D.E. 13/06/2008) 
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. AÇÃO TRABALHISTA. INCLUSÃO DE VERBAS 
SALARIAIS NO PBC. Desde que correspondam ao período básico de 
cálculo, integrem o salário-de-contribuição e não estejam legalmente 
excluídas do cálculo do salário-de-benefício, as verbas decorrentes do 
êxito do segurado em ação trabalhista devem ser agregadas aos 
salários-de-contribuição dos respectivos meses, observado o teto do 
salário-de-contribuição. (TRF4, AC 2006.71.00.016338-2, Turma 
Suplementar, Relator Ricardo Teixeira do Valle Pereira, D.E. 
13/06/2008) 
 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. MAJORAÇÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. 
Mesmo que a Autarquia previdenciária não tenha integrado a lide 
trabalhista, impõe-se considerar o resultado do julgamento proferido em 
sede de Justiça Trabalhista, já que se trata de uma verdadeira decisão 
judicial. 
A legislação específica inadmite prova exclusivamente testemunhal para 
o recolhimento de tempo de serviço, para fins previdenciários - salvo por 
motivo de força maior - exigindo, pelo menos, um início razoável de 
prova material (art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 c/c Súmula nº 149 do 
STJ). 
Recurso desprovido. 
(REsp 641.418/SC, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19.05.2005, DJ 27.06.2005 p. 436) 
 
Acerca das parcelas componentes das contribuições previdenciárias 

para cálculo dos benefícios da Previdência Social, confira-se o que dispõe a 
Constituição Federal, em seu artigo 201, § 11: 

 
Art. 201. (...) 
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e 
conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 
 
A Lei nº 8.212/91, art. 28, I, dispõe: 
 
Art. 28. (...) 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em 
uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos 
pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 



 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

  
[FMP©/FMP]  

0010818-81.2013.404.9999 8016358.V002_11/17 

*00108188120134049999* *8016358.2*�
 

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou 
tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 
 
Refiro, ainda, o § 3º do art. 29 da Lei nº 8.213/91: 
 
Art. 29 (...) 
§ 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos 
habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de 
moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido 
contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário 
(gratificação natalina). 
 
 
Resulta cristalino, pois, que o segurado empregado tem direito de 

incluir, nos salários-de-contribuição que compõem o período básico de cálculo 
do seu benefício, as verbas que tenham sido objeto de reclamatória trabalhista 
julgada procedente. 

Na hipótese em exame, verifica-se que a segurada obteve 
reconhecimento judicial para inclusão de diversas rubricas ao seu salário, 
havendo sido fixada a remuneração para tal período. Assim, a decisão trabalhista 
que efetivamente transitou em julgado reconheceu o direito da parte autora a 
verbas trabalhistas com natureza remuneratória. Referidas verbas devem integrar 
os salários-de-contribuição que compuseram o período básico de cálculo do 
benefício, sendo que os efeitos financeiros  devem observar a data do início do 
benefício, respeitada a prescrição quinquenal. 

Saliento, por oportuno, que não pode o segurado ser prejudicado 
pela omissão do empregador no recolhimento das contribuições previdenciárias 
corretas; ademais, tem o INSS direito a cobrar as contribuições previdenciárias 
desde a época em que devidas as verbas reconhecidas pela Justiça Trabalhista 
(art. 43 da Lei 8.212/91). 

 
Nesse sentido o seguinte precedente: 
 
PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. REVISÃO DE RMI. SALÁRIOS-
DE-CONTRIBUIÇÃO. ACRÉSCIMO DE PARCELAS SALARIAIS. 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. TERMO INICIAL DE PAGAMENTO 
DAS DIFERENÇAS. CONSECTÁRIOS. 
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1. A prescrição não atinge o fundo de direito, mas somente os créditos 
relativos às parcelas vencidas há mais de cinco (5) anos da data do 
ajuizamento da demanda. 
2. Acertada a determinação de recálculo da renda mensal inicial, 
considerando-se a inclusão de parcelas salariais obtidas em 
reclamatória trabalhista, sobre os salários-de-contribuição computados 
no período básico de cálculo alusivo aos proventos de inativação do 
segurado falecido. 
3. Reconhecido o direito à revisão, as diferenças são devidas desde a 
DIB do benefício, haja vista que a parte não pode ser prejudicada pela 
omissão do empregador e o INSS não estará sendo penalizado, mas 
apenas instado a pagar valores que  eram devidos. 
4. A atualização monetária das parcelas vencidas deverá ser feita pelo 
IGP-DI (Lei n.º 9.711/98, art. 10), desde a data dos vencimentos de cada 
uma, inclusive daquelas anteriores ao ajuizamento da ação, em 
consonância com os Enunciados nº 43 e 148 da Súmula do STJ. 
5. Nos termos da Súmula nº 75 do TRF 4ªR, "Os juros moratórios, nas 
ações previdenciárias, devem ser fixados em 12% ao ano, a contar da 
citação". 
6. A Autarquia Previdenciária pagará honorários advocatícios fixados 
em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as parcelas vencidas 
após a prolação da sentença, na forma da Súmula nº 76 desta Corte. 
7. No Foro Federal, é a Autarquia isenta do pagamento de custas 
processuais, a teor do disposto no art. 4º da Lei nº 9.289, de 04-07-1996, 
sequer adiantadas pela parte autora em razão da concessão do benefício 
da Assistência Judiciária Gratuita.(AC Nº 2006.72.09.000380-6/SC, 
Relator Desembargador Federal Luiz Alberto D Azevedo Aurvalle, D.E. 
16/12/2008). 
 
 
Correção monetária 
  
A correção monetária, segundo o entendimento consolidado na 3ª 

Seção deste TRF4, incidirá a contar do vencimento de cada prestação e será 
calculada pelos índices oficiais e aceitos na jurisprudência, quais sejam: 

  
- ORTN (10/64 a 02/86, Lei nº 4.257/64); 
- OTN (03/86 a 01/89, Decreto-Lei nº 2.284/86); 
- BTN (02/89 a 02/91, Lei nº 7.777/89); 
- INPC (03/91 a 12/92, Lei nº 8.213/91); 
- IRSM (01/93 a 02/94, Lei nº 8.542/92); 
- URV (03 a 06/94, Lei nº 8.880/94); 
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- IPC-r (07/94 a 06/95, Lei nº 8.880/94); 
- INPC (07/95 a 04/96, MP nº 1.053/95); 
- IGP-DI (05/96 a 03/2006, art. 10 da Lei n.º 9.711/98, combinado 

com o art. 20, §§5º e 6.º, da Lei n.º 8.880/94); 
- INPC (de 04/2006 a 29/06/2009, conforme o art. 31 da Lei n.º 

10.741/03, combinado com a Lei n.º 11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 
11/08/2006, que acrescentou o art. 41-A à Lei n.º 8.213/91). 

- TR (a partir de 30/06/2009, conforme art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com a redação dada pelo art. 5º da Lei 11.960/2009) 

  
O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento das ADIs 

4.357 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da Lei 11.960/2009, afastando a 
utilização da TR como fator de correção monetária dos débitos judiciais da 
Fazenda Pública, relativamente ao período entre a respectiva inscrição em 
precatório e o efetivo pagamento. 

  
Em consequência dessa decisão, e tendo presente a sua ratio, a 3ª 

Seção desta Corte vinha adotando, para fins de atualização dos débitos judiciais 
da Fazenda Pública, a sistemática anterior à Lei nº 11.960/2009, o que 
significava, nos termos da legislação então vigente, apurar-se a correção 
monetária segundo a variação do INPC, salvo no período subsequente à inscrição 
em precatório, quando se determinava a utilização do IPCA-E. 

  
Entretanto, a questão da constitucionalidade do uso da TR como 

índice de atualização das condenações judiciais da Fazenda Pública, antes da 
inscrição do débito em precatório, teve sua repercussão geral reconhecida no RE 
870.947, e aguarda pronunciamento de mérito do STF. A relevância e a 
transcendência da matéria foram reconhecidas especialmente em razão das 
interpretações que vinham ocorrendo nas demais instâncias quanto à abrangência 
do julgamento nas ADIs 4.357 e 4.425. 

  
Recentemente, em sucessivas Reclamações, a Suprema Corte vem 

afirmando que, no julgamento das ADIs em referência, a questão constitucional 
decidida restringiu-se à inaplicabilidade da TR ao período de tramitação dos 
precatórios, de forma que a decisão de inconstitucionalidade por arrastamento foi 
limitada à pertinência lógica entre o art. 100, § 12, da CRFB e o artigo 1º-F da 
Lei 9.494/97, na redação dada pelo art. 5º da Lei 11.960/2009. Em consequência, 
as Reclamações vêm sendo acolhidas, assegurando-se que, ao menos até que 
sobrevenha decisão específica do STF, seja aplicada a legislação em referência 
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na atualização das condenações impostas à Fazenda Pública, salvo após inscrição 
em precatório. Os pronunciamentos sinalizam, inclusive, para eventual 
modulação de efeitos, acaso sobrevenha decisão mais ampla quanto à 
inconstitucionalidade do uso da TR para correção dos débitos judiciais da 
Fazenda Pública (Rcl 19.050, Rel. Min. Roberto Barroso; Rcl 21.147, Rel. Min. 
Cármen Lúcia; Rcl 19.095, Rel. Min. Gilmar Mendes). 

  
Em tais condições, com o objetivo de guardar coerência com os 

mais recentes posicionamentos do STF sobre o tema, e para prevenir a 
necessidade de futuro sobrestamento dos feitos apenas em razão dos 
consectários, a melhor solução a ser adotada, por ora, é orientar para aplicação do 
critério de atualização estabelecido no art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da 
Lei 11.960/2009. 

  
Este entendimento não obsta a que o juízo de execução observe, 

quando da liquidação e atualização das condenações impostas ao INSS, o que 
vier a ser decidido pelo STF em regime de repercussão geral, bem como eventual 
regramento de transição que sobrevenha em sede de modulação de efeitos. 

  
Juros de mora 
  
Até 29-06-2009 os juros de mora, apurados a contar da data da 

citação, devem ser fixados à taxa de 1% ao mês, com base no art. 3º do Decreto-
Lei n. 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo 
em vista o seu caráter eminentemente alimentar, consoante firme entendimento 
consagrado na jurisprudência do STJ e na Súmula 75 desta Corte. 

  
A partir de então, deve haver incidência dos juros, uma única vez, 

até o efetivo pagamento do débito, segundo o índice oficial de remuneração 
básica aplicado à caderneta de poupança, nos termos estabelecidos no art. 1º-F, 
da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. Os juros devem ser calculados 
sem capitalização, tendo em vista que o dispositivo determina que os índices 
devem ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito 
brasileiro, pressupõe expressa autorização legal (STJ, 5ª Turma, AgRg no AgRg 
no Ag 1211604/SP, Rel. Min. Laurita Vaz). 

  
Quanto ao ponto, esta Corte já vinha entendendo que no julgamento 

das ADIs 4.357 e 4.425 não houvera pronunciamento de inconstitucionalidade 
sobre o critério de incidência dos juros de mora previsto na legislação em 
referência. 
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Esta interpretação foi, agora, chancelada, pois, no exame do 

Recurso Extraordinário 870.947, o STF reconheceu repercussão geral não apenas 
à questão constitucional pertinente ao regime de atualização monetária das 
condenações judiciais da Fazenda Pública, mas também à controvérsia pertinente 
aos juros de mora incidentes. 

  
Em tendo havido a citação já sob a vigência das novas normas, 

inaplicáveis as disposições do Decreto-lei 2.322/87, incidindo apenas os juros da 
caderneta de poupança, sem capitalização. 

  
Adapta-se, pois o julgado ao entendimento do Supremo Tribunal 

Federal no que tange aos consectários legais. 
 
Do prequestionamento 
 
Sobre o prequestionamento dos dispositivos legais relacionados, 

creio não haver voz dissonante nesta Corte, bem assim naquelas superiores, do 
entendimento de que importa é que o acórdão debata, discuta e adote 
entendimento explícito sobre a questão federal ou constitucional, desnecessária a 
individualização numérica dos artigos em que se funda o decisório. Isso porque, 
sendo a missão constitucional da jurisdição recursal extraordinária julgar as 
causas decididas em única ou última instância (art. 102, III e 105, III, ambos da 
Carta da República), a só referência a normas legais ou constitucionais, dando-as 
por prequestionadas, não significa decisão a respeito dos temas propostos; 
imprescindível que as teses desenvolvidas pelas partes, importantes ao deslinde 
da causa, sejam dissecadas no julgamento, com o perfilhamento de posição clara 
e expressa sobre a pretensão deduzida. 

O prequestionamento numérico, então, é dispensado pela 
jurisprudência, como exemplificam as decisões que seguem: 

 
ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO - 
DIREITO ADQUIRIDO - AFRONTA À LICC - IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO - APOSENTADORIA - EX-CELETISTA - 
ATIVIDADE INSALUBRE - AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO - 
POSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
1 - No tocante ao art. 6º, da LICC, após a Constituição Federal de 1988, 
a discussão acerca da contrariedade a este dispositivo adquiriu 
contornos constitucionais, inviabilizando-se sua análise através da via 
do Recurso Especial, conforme inúmeros precedentes desta Corte 
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(AG.REG. em AG nº 206.110/SP, REsp nº 158.193/AM, AG.REG. em AG 
nº 227.509/SP). 
2 - Este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento, mediante 
sua Corte Especial, no sentido de que a violação a determinada norma 
legal ou dissídio sobre sua interpretação não requer, necessariamente, 
que tal dispositivo tenha sido expressamente mencionado no v. acórdão 
do Tribunal de origem. Cuida-se do chamado prequestionamento 
implícito (cf. EREsp nº 181.682/PE, 144.844/RS e 155.321/SP). Sendo a 
hipótese dos autos, afasta-se a aplicabilidade da Súmula 356/STF para 
conhecer do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
3 - O servidor público que, quando ainda celetista, laborava em 
condições insalubres, tem o direito de averbar o tempo de serviço com 
aposentadoria especial, na forma da legislação anterior, posto que já foi 
incorporado ao seu patrimônio jurídico. 
4 - Precedentes (REsp nºs 321.108/PB, 292.734/RS e 307.670/PB).5 - 
Recurso conhecido, nos termos acima expostos e, neste aspecto, provido 
para, reformando o v. acórdão de origem, julgar procedente o pedido do 
autor, ora recorrente, invertendo-se o ônus da sucumbência já fixados na 
r. sentença monocrática. 
(RESP 434129 / SC - Relator Min. JORGE SCARTEZZINI - DJ em DJ 
DATA:17/02/2003) 
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PREQUESTIONAMENTO - 
ALCANCE DO INSTITUTO. 
A exigência do prequestionamento não decorre de simples apego a 
determinada forma. A razão de ser está na necessidade de proceder a 
cotejo para, somente então, assentar-se o enquadramento do recurso no 
permissivo legal. Diz-se prequestionado determinado tema quando o 
órgão julgador haja adotado entendimento explícito a respeito, contando 
a parte sequiosa de ver o processo guindado a sede extraordinária com 
remédio legal para compeli-lo a tanto - os embargos declaratórios. A 
persistência da omissão sugere hipótese de vício de procedimento. 
Configura-se deficiência na entrega da prestação jurisdicional, o que 
tem contorno constitucional, pois a garantia de acesso ao judiciário há 
que ser emprestado alcance que afaste verdadeira incongruência, ou 
seja, o enfoque de que, uma vez admitido, nada mais é exigível, pouco 
importando a insuficiência da atuação do estado-juiz no dirimir a 
controvérsia. Impor para configuração do prequestionamento, além da 
matéria veiculada no recurso, a referência ao número do dispositivo 
legal pertinente, extravasa o campo da razoabilidade, chegando às raias 
do exagero e do mero capricho, paixões que devem estar ausentes 
quando do exercício do ofício judicante. Recurso extraordinário - 
violação a lei. Tanto vulnera a lei o provimento judicial que implica 
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exclusão do campo de aplicação de hipótese contemplada, como o que 
inclui exigência que se lhe mostra estranha. Recurso extraordinário - 
violação a lei - registro de candidatos ao senado - suplentes - par. 3. Do 
artigo 45 da constituição federal. Este dispositivo legal não disciplina o 
registro dos candidatos. Vulnera-o decisão que o tem como pertinente 
para, de forma peremptória, indeferir o registro de chapa em que 
apresentado apenas um suplente, pouco importando que a diligência 
objetivando a complementação respectiva esteja prevista em diploma 
legal de cunho ordinário. O desrespeito a este não serve à manutenção 
do esvaziamento dos direitos e garantias constitucionais explícitos e dos 
que decorrem dos princípios inseridos na lei maior. 
(RE 128519/DF - RELATOR MINISTRO MARCO AURELIO - 
TRIBUNAL PLENO - DJ EM 08-03-91). 
 
De qualquer modo, inclusive para fins de possibilitar o acesso das 

partes às Instâncias Superiores, dou por prequestionada a matéria versada na 
petição recursal, nos termos das razões de decidir. 

 
Ante o exposto, voto  no sentido de dar parcial provimento ao apelo 

e à remessa oficial para afastar as parcelas anteriores a 25/05/2005, e adaptar  o 
julgado ao entendimento do Supremo Tribunal Federal no que pertine aos 
consectários legais. 

É o voto. 
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